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APRESENTAÇÃO


É com grande satisfação que apresentamos a obra coletiva Direitos e Vulnerabilidades: a pessoa idosa, fruto da I Jornada Internacional de Direitos e Vulnerabilidades: a pessoa idosa, realizada nos dias 04 e 05 de maio de 2026, na Escola Superior de Advocacia da OAB/MG, espaço em que também se celebra o lançamento deste livro. A presente coletânea nasce do encontro entre reflexão acadêmica, compromisso institucional e sensibilidade jurídica diante dos múltiplos desafios que permeiam o envelhecimento humano em nossa contemporaneidade.


A obra foi idealizada e organizada por nós, Maria de Fátima Freire de Sá, Luciana Berlini, Bruno Henrique Andrade Alvarenga e José Roberto Moreira Filho, no contexto de um esforço conjunto desenvolvido no âmbito de três comissões temáticas da OAB/MG: a Comissão de Bioética e Biodireito, a Comissão de Responsabilidade Civil e a Comissão de Direito de Família. Trata-se, portanto, de um trabalho que emerge da interlocução entre campos distintos, mas profundamente conectados, todos eles convocados a pensar, em chave crítica e humanista, a condição da pessoa idosa e as vulnerabilidades que a atravessam.


Mais do que uma reunião de textos, este livro representa o amadurecimento de um debate que se impõe com urgência. O envelhecimento populacional desafia o Direito a abandonar fórmulas abstratas e homogêneas, exigindo novas lentes interpretativas, novos arranjos institucionais e novas respostas éticas. A vulnerabilidade, aqui, não é compreendida como dado fixo ou uniforme, mas como realidade complexa, relacional, estrutural e, muitas vezes, interseccional. É nesse horizonte que os estudos reunidos nesta obra se desenvolvem, articulando Direito Civil-Constitucional, Biodireito, Bioética, Direito de Família, Responsabilidade Civil, Direitos Humanos e Políticas Públicas.


Na primeira parte, dedicada aos direitos humanos, biodireito, gênero e múltiplas vulnerabilidades, os textos evidenciam que o envelhecimento não pode ser compreendido de forma isolada, mas em diálogo com marcadores sociais que ampliam ou intensificam experiências de exclusão. María Isolina Dabove examina a igualdade e a não discriminação na velhice como exigências centrais do constitucionalismo contemporâneo, demonstrando que o idadismo compromete a cidadania plena da pessoa idosa e reclama respostas jurídicas substanciais. Ricardo Hayes, por sua vez, propõe uma leitura interseccional ao abordar a condição das pessoas trans idosas, revelando como idade e identidade de gênero, quando sobrepostas, produzem camadas específicas de vulnerabilidade que o Direito tradicional muitas vezes invisibiliza.


Nessa mesma linha, Maria de Fátima Freire de Sá, Taisa Maria Macena de Lima e Ana Flávia Pereira de Almeida aprofundam a reflexão sobre a pessoa idosa trans, criticando perspectivas universalizantes e defendendo uma gerontologia inclusiva, comprometida com os direitos humanos e com o reconhecimento da pluralidade das experiências de envelhecer. Beatriz Schettini e Luiza Soalheiro lançam luz sobre a invisibilidade dos direitos reprodutivos da mulher idosa, enfrentando estigmas historicamente construídos em torno da sexualidade feminina na velhice e reafirmando a centralidade da autonomia e do diálogo na relação médico-paciente. Iara Antunes de Souza, ao tratar da pessoa idosa com deficiência, expõe os limites de uma racionalidade jurídica homogênea e propõe uma epistemologia mais sensível à diversidade humana e às intersecções entre deficiência e envelhecimento.


Ainda nessa primeira parte, Cláudia Venturini demonstra, com base na análise do suporte social, que a vulnerabilidade da pessoa idosa não é apenas orgânica ou individual, mas também fruto da presença ou ausência de redes de apoio capazes de proteger contra fragilidade e mortalidade. Lucas Costa de Oliveira e Melissa Santos Mascarenhas, ao abordarem o discernimento em intervalos no contexto da demência, oferecem importante releitura da capacidade civil, sustentando que a autonomia da pessoa idosa não deve ser automaticamente anulada, mas reconhecida em sua complexidade, inclusive nos momentos de lucidez.


A segunda parte, voltada à bioética, saúde e longevidade, desloca a discussão para o campo das transformações contemporâneas do cuidado, da saúde mental e da produção científica. Fábio Lopes Rocha e Cláudia Hara tratam da depressão na velhice a partir de uma abordagem multidimensional, afastando a ideia equivocada de que o sofrimento psíquico seria mero corolário natural do envelhecimento. O texto evidencia a interação entre fatores biológicos, psicossociais e estruturais, como o isolamento e a perda de vínculos, reafirmando a necessidade de uma escuta mais cuidadosa e de respostas mais abrangentes.


Em seguida, Bruno Henrique Andrade Alvarenga examina a tecnologização da velhice sob a ótica da bioética da longevidade, identificando um paradoxo decisivo de nosso tempo: se, de um lado, a tecnologia pode ampliar a autonomia funcional e a expectativa de vida, de outro, pode também favorecer a despersonalização do cuidado, substituindo relações humanas por interações mediadas por dispositivos e sistemas inteligentes. Encerrando essa parte, Mariana Cardoso Penido dos Santos e Wanderson Marcello Moreira de Lima problematizam a participação da pessoa idosa em testes clínicos, denunciando a exclusão sistemática desse grupo das pesquisas como forma de discriminação indireta, com impactos não apenas éticos, mas também científicos, já que tratamentos e terapias passam a ser desenvolvidos sem adequada consideração de suas especificidades fisiológicas.


A terceira parte, dedicada à proteção jurídica, violência e responsabilidade, evidencia de modo contundente que as vulnerabilidades da pessoa idosa se tornam ainda mais agudas quando atravessadas por práticas de abuso, negligência, exploração patrimonial ou insuficiência estatal. Luciana Fernandes Berlini analisa o chamado estelionato sentimental praticado contra pessoas idosas, mostrando que a manipulação afetiva com finalidade econômica demanda um olhar mais rigoroso da responsabilidade civil, sobretudo diante da vulnerabilidade emocional qualificada que marca essas situações. Mônica Queiroz, ao tratar do abandono afetivo inverso, investiga a negligência de filhos em relação aos pais idosos, defendendo que o dever de cuidado, fundado na solidariedade familiar, possui natureza jurídica e não apenas moral.


No mesmo eixo, Marius Fernando Cunha de Carvalho e Maria Cristina Benício dos Reis examinam a responsabilidade do Poder Público pela concretização dos direitos sociais da pessoa idosa, especialmente no campo da assistência e da segurança alimentar, demonstrando que a robustez normativa brasileira nem sempre se converte em efetividade material. Diogo Luna Moureira aborda as violências contra a pessoa idosa sob a perspectiva da segurança pública, destacando tanto a pluralidade dessas violências quanto a dificuldade de sua mensuração, marcada pela subnotificação e pela invisibilidade social. Angelis Briseno de Souza e Gabriella Andréa Pereira analisam criticamente a eficiência das medidas protetivas destinadas à pessoa idosa, revelando o descompasso ainda existente entre a previsão legal e a sua realização prática, especialmente em contextos de violência doméstica.


Na quarta parte, cuja abordagem versa sobre autonomia, família e relações patrimoniais e existenciais, José Roberto Moreira Filho analisa a obrigação alimentar no âmbito do Direito das Famílias como expressão da solidariedade familiar, destacando seu caráter recíproco entre parentes e sua função de assegurar a dignidade da pessoa humana. No contexto da velhice, evidencia que a pessoa idosa pode figurar tanto como credora quanto como devedora de alimentos, a depender de sua condição concreta. Ressalta que a obrigação dos avós possui natureza subsidiária e complementar em relação aos pais, ao passo que, em favor do idoso, a obrigação alimentar pode assumir feição solidária, ampliando os mecanismos de proteção. O texto enfatiza, ainda, que os alimentos não se limitam à subsistência mínima, abrangendo a preservação da condição social e existencial do indivíduo. E, por fim, Taisa Maria Macena de Lima e Maria de Fátima Freire de Sá desenvolvem uma análise crítica acerca da autonomia da pessoa idosa, à luz do paradigma civil-constitucional, afastando concepções paternalistas que associam envelhecimento à incapacidade. Sustentam que a vulnerabilidade não autoriza a substituição da vontade, devendo o idoso ser reconhecido como sujeito pleno de direitos existenciais e patrimoniais. O texto aborda, especialmente, a autonomia nas decisões relacionadas à saúde, defendendo o direito de consentir ou recusar tratamentos médicos conforme seus valores e projeto de vida. No campo patrimonial, problematizam a intervenção familiar, advertindo que práticas justificadas como proteção podem ocultar mecanismos de controle e dominação. Nesse sentido, institutos como a curatela devem ser aplicados de forma excepcional, proporcional e restrita, de modo a preservar, ao máximo, a autodeterminação do indivíduo. 


O conjunto dos trabalhos aqui reunidos demonstra, de forma inequívoca, que pensar os direitos da pessoa idosa exige muito mais do que rememorar garantias já positivadas. Exige compreender que a velhice é atravessada por desigualdades, por silenciamentos, por novas formas de violência e por dilemas éticos que desafiam permanentemente o Direito e as instituições. Exige, sobretudo, reconhecer a pessoa idosa como sujeito pleno de dignidade, autonomia e pertencimento social.


Registramos, por isso, nosso agradecimento a todos os autores e autoras que aceitaram integrar esta obra e que, com rigor científico e sensibilidade humana, enriqueceram este projeto coletivo. Agradecemos, de modo especial, à Dra. Fernanda São José, Diretora da Escola Superior de Advocacia da OAB/MG, pelo apoio, pela confiança e pela generosa acolhida institucional que tornaram possível a realização do evento e o lançamento deste livro.


Esperamos que esta obra possa contribuir para a ampliação do debate acadêmico e profissional sobre o envelhecimento, fomentando reflexões críticas, práticas mais inclusivas e respostas jurídicas mais efetivas diante das vulnerabilidades que incidem sobre a pessoa idosa. 


Ao leitor e à leitora, dirigimos, por fim, nosso sincero convite: que estas páginas sejam percorridas não apenas com interesse intelectual, mas também com o compromisso ético de construir uma sociedade mais justa, solidária e atenta à dignidade de todas as fases da vida.


Boa leitura!


Belo Horizonte, no outono de 2026.


Os coordenadores 





PARTE I — DIREITOS HUMANOS, BIODIREITO, GÊNERO E MÚLTIPLAS VULNERABILIDADES 


IGUALDAD Y NO DISCRIMINACIÓN EN LA VEJEZ[1]


María Isolina Dabove[2]


Introducción


La igualdad y no discriminación es un principio jurídico central de nuestro tiempo, destinado al reconocimiento de la persona como fin en sí[3]. Es también un derecho humano fundamental, cuya implementación pretende el fortalecimiento de seres humanos y grupos situados en contextos vulnerables a causa de los derroteros propios de cultura de la marginación y de la cancelación social. 


Actualmente, la teoría general del derecho ha definido a la igualdad y no discriminación como un mandato de optimización, una pauta o criterio valorativo general, que orienta nuestras conductas hacia alguna meta de justicia reconocida como válida en un tiempo y en un lugar determinados. Por tanto, es dable reconocerle su carácter de herramienta de actuación, eficaz para la realización de toda meta estratégica jurídico-política humanista, piedra basal de todo estado constitucional de derecho[4]. 


Este principio, de aristas tan variadas, nace y se formaliza con el desarrollo de los derechos humanos en el campo internacional. La Carta de Naciones Unidas de 1945 y la Declaración Universal de Derechos Humanos de 1948 lo receptan como enclave de la dignidad y libertades fundamentales de la persona. Pero su fuerza actual la adquiere a través del Pacto internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 1966; tanto como del proceso de especificación de los derechos humanos que se inicia en la década del 50. Este proceso, en particular, ha hecho posible la consagración de declaraciones, convenciones y tratados, destinados a la protección de grupos vulnerables calificados por sus condiciones vitales de especial fragilidad y desprotección[5]. 


Así, a partir de este entramado, la igualdad y no discriminación se desarrolló en el derecho interno sobre la base de dos presupuestos clave: el estado constitucional y el proceso de constitucionalización del derecho privado.


El estado constitucional hace referencia al paradigma que se desarrolla en Europa después de la Segunda Guerra Mundial. Pero recordemos que su instauración fue posible como resultado de la evolución del modelo de estado legalista de fines del siglo SXVIII, cuyo centro estaba ocupado por el Código Civil y el sistema interpretativo exegético[6]. 


En Argentina, el proceso de adopción formal del Estado constitucional se inició con la reforma constitucional de 1994, que incorporó los tratados de derechos humanos en su artículo 75 inc. 22 y tuvo su punto culminante en el año 2015, con la entrada en vigor del Código Civil y Comercial de la Nación. Recordemos que su artículo 1° señala que: “Los casos que este Código rige deben ser resueltos según las leyes que resulten aplicables, conforme con la Constitución Nacional y los tratados de derechos humanos en los que la República sea parte. En tanto, el artículo 2° expresamente indica que: “La ley debe ser interpretada teniendo en cuenta sus palabras, sus finalidades, las leyes análogas, las disposiciones que surgen de los tratados sobre derechos humanos, los principios y los valores jurídicos, de modo coherente con todo el ordenamiento”[7]. De modo tal que, bajo estas coordenadas normativas, se hizo visible el protagonismo de los jueces en cuanto hacedores del mundo jurídico[8], a causa de lo cual se fue desarrollando también un interesante proceso de constitucionalización del derecho privado.


La importancia creciente de la actividad judicial hizo que se incorporen materias de derecho privado en la Constitución. Pero, también permitió que los especiales caracteres de la Constitución se trasladen y difundan en el derecho privado con tanta intensidad como lo hace en el derecho público[9]. De este modo, se produce un diálogo de fuentes entre la Constitución, los tratados de derechos humanos y el Código Civil y Comercial que difumina mucho sus fronteras[10]. Junto a ello, este diálogo fuerza a los jueces a hacer lecturas constitucionales de todas las cuestiones que se le plantean, cualquiera sea su campo específico. 


Ahora bien, una de las influencias más relevantes de este fenómeno ha sido la instauración del modelo iusfundamental de principios y su consecuente método de aplicación: el juicio de ponderación, razonabilidad, o proporcionalidad (art. 28 de la CN)[11]. Sin embargo, urge aún preguntarse ¿qué significan los principios constitucionales? ¿Y cómo distinguirlos de los principios generales del Código Civil y Comercial[12]. 


Alexy fue uno de los primeros iusfolósofos en definir a los principios constitucionales como mandatos de optimización que exigen su cumplimiento en la mayor medida posible a toda persona por igual. Son, por ello, normas elásticas que pueden aplicarse en distinto grado según las exigencias de los casos concretos sometidos a juzgamiento. Receptan a los derechos humanos como contenido, adquiriendo así el rango de derechos fundamentales.[13] Por su parte, los principios generales del derecho privado comparten el carácter indeterminado con los principios constitucionales pero se diferencian de ellos porque no están ligados necesariamente a los derechos humanos en su contenido. 


En suma, el estado constitucional exige que los principios constitucionales -que son también derechos fundamentales-, se apliquen en la mayor medida posible o, lo que es igual, que tengan la mayor expansión posible. Salvo, que se pruebe la necesidad concreta de que su expansión deba limitarse por una razón de orden público, o de las exigencias igualmente fundamentales de un derecho constitucional contradictorio. Así por ejemplo, en un estado verdaderamente constitucional, todas las personas deberían gozar de libertad e igualdad en la mayor medida posible y sus límites deben estar justificada en una razón válida y razonable para que no devenga inconstitucional[14]. 


Para la doctrina de los derechos fundamentales, la igualdad, junto con la libertad y dignidad de las personas, son los principios más relevantes de todo estado constitucional. Más aún, son derechos “estructurantes”, verdaderos cimientos imprescindibles para el mundo jurídico, cuya validez, eficacia y legitimidad deben ser garantizados tanto en tiempos de normalidad como en situaciones jurídicas de excepción. 


El proceso de toma de conciencia en torno al trato dado hasta ahora a las personas mayores en todo el mundo puso en evidencia el desafío de hacer eficaz al principio de igualdad y no discriminación, sin más dilaciones y en la máxima extensión a nuestro alcance, ya que su validez y legitimidad no están ciertamente puestas en duda[15]. Asimismo, la vejez pone a prueba la eficacia de este dispositivo en relación con la exigencia de paridad de género ya que las mujeres son las más longevas y al mismo tiempo las más discriminadas por las practicas viejistas y patriarcales que aún subsisten en las sociedades de este tiempo.


A) 	Un componente del humanismo


La igualdad es uno de los componentes del humanismo filosófico, junto a la unicidad y la comunidad, y es el fundamento jurídico en el que se basan los nuevos reclamos de justicia en torno a la vejez sobre el cual se articulan importantes instrumentos o dispositivos. Pero ¿qué es la igualdad? ¿cómo podemos entenderla? O mejor aún, ¿cómo se articula este reclamo con la necesidad de respetar la unicidad y diversidad de la vejez?


Desde los tiempos de Aristóteles, la igualdad fue comprendida como un problema a resolver propio del ámbito de la justicia. Fue pensada en términos de “igualdad justa” o regla de justicia[16], es decir, en tanto exigencia legítima de dar trato semejante entre los que son semejantes, pero desigual para quienes son desiguales, en esa medida y proporción, para garantizar el equilibrio de la relación[17]. Sin embargo, detrás de esta afirmación más que respuestas, encontramos preguntas. 


Como advierte Prieto Sanchis -y Alexy-, el problema de la igualdad consiste ahora en saber cuándo dos cosas, dos personas o dos situaciones son iguales entre sí y cuáles, por ser distintas, merecen un tratamiento diferenciado[18]. 


B) Dimensiones e instrumentos jurídicos


Desde la teoría trialista, la igualdad se define a partir de las tres dimensiones que componen el mundo jurídico (el plano normativo, fáctico y valorativo)[19]. 


1. La primera se configura en el campo normativo, y ha dado lugar al clásico principio de igualdad formal ante la ley y al de universalidad de trato y reconocimiento, garante de la coherencia básica del sistema jurídico. El instrumento jurídico que lo concreta en nuestro derecho es el artículo 16 de la CN.


2. El segundo de sus despliegues se desarrolla en el plano sociológico jurídico. Es el que funda el principio de no discriminación en relación con la necesidad de respeto de la unicidad de cada persona. El instrumento jurídico que lo concreta en nuestro derecho es el dispositivo de las categorías sospechosas, de creación jurisprudencial.


3. El último es su costado valorativo identificado por Aristóteles como regla de justicia, que habilita la aplicaci




C) La igualdad formal












D) 	La igualdad material






































E)	La igualdad como equiparación dinámica
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PROTEÇÃO JURÍDICA DA PESSOA IDOSA: avaliação da eficiência das medidas protetivas em contexto de violência doméstica[1]


Angelis Lopes Briseno de Souza[2]
Gabriella Andréa Pereira[3]


1. INTRODUÇÃO


O envelhecimento constitui etapa inerente ao desenvolvimento humano e deve ser compreendido como uma conquista civilizatória, na medida em que se relaciona diretamente com o aumento da expectativa de vida. Nesse sentido, a longevidade revela avanço social: como afirmou Nélida Piñon, “só envelhece quem vive”[4]. 


No Brasil, o crescimento da população idosa configura uma das transformações demográficas mais expressivas das últimas décadas, impondo a necessidade de formulação e aprimoramento de instrumentos jurídicos e políticas públicas voltados à promoção do envelhecimento saudável. Tal realidade exige especial atenção à progressiva vulnerabilidade que pode acompanhar essa fase da vida, sobretudo quando associada a fatores como dependência econômica, fragilização de vínculos familiares, adoecimento crônico e isolamento social. 


Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, entre 2012 e 2022, a população idosa apresentou taxa média de crescimento superior a 4% ao ano, com acréscimo aproximado de mais de um milhão de pessoas com 60 anos ou mais a cada ano. Em 2020, cerca de 30 milhões de brasileiros integravam essa faixa etária, correspondendo a aproximadamente 14% da população nacional[5]. Observa-se, portanto, uma sociedade em acelerado processo de envelhecimento e crescente longevidade. Em contrapartida, as estruturas familiares vigentes são cada vez mais enxutas e os membros ali participantes não dispõem de amplo tempo para as demandas relacionadas ao cuidado, proteção e garantia de direitos.


A Constituição da República de 1988, em seu art. 230, reconhece a pessoa idosa como sujeito de direitos e impõe à família, à sociedade e ao Estado o dever de ampará-la, assegurando-lhe participação na comunidade, defesa da dignidade e bem-estar, além do direito à vida. Em igual direção, o Estatuto da Pessoa Idosa, Lei n° 10.741/2003, consolidou um microssistema protetivo destinado a conferir efetividade a tais garantias, prevendo medidas específicas de prevenção e repressão à violência. Apesar do arcabouço normativo brasileiro (que está alinhado as convenções internacionais de proteção a esse grupo, considerado vulnerável), seja reconhecidamente avançado sob o prisma formal, a persistência e o aumento das notificações de violência doméstica contra pessoas idosas revelam uma distância significativa entre a promessa normativa e a realidade vivenciada. A violência contra a pessoa idosa, especialmente no âmbito familiar, apresenta características próprias: frequentemente silenciosa, praticada por filhos, netos ou cuidadores, marcada por dependência afetiva e econômica, e atravessada por dinâmicas de poder que dificultam a denúncia e a ruptura do ciclo abusivo.


Isso porque, embora situações de abuso, maus-tratos e violência possam ocorrer em qualquer fase da vida é na etapa final do ciclo vital que tais condutas tendem a se intensificar, em razão da redução de capacidades funcionais e reservas fisiológicas, fatores que ampliam os graus de vulnerabilidade e podem alimentar ou fomentar o ciclo de violência. São vulnerabilidades relacionais e estruturais que emergem de parâmetros assimétricos de poder (de fala e decisão) dentro das estruturas familiares. 


Nesse contexto, as medidas protetivas assumem papel central, especialmente quando voltadas a coibir agressões perpetradas no âmbito familiar ou por pessoas com vínculo afetivo, legitimando a intervenção estatal como instrumento de tutela da dignidade da pessoa idosa. Entretanto, reputa-se conveniente indagar: as medidas protetivas previstas no ordenamento jurídico pátrio são, verdadeiramente, eficientes para interromper e cessar o ciclo de violência contra a pessoa idosa? Ou permanecem limitadas por entraves estruturais, institucionais e socioculturais que comprometem a sua efetividade?


Diante desse cenário, por meio de técnica de revisão bibliográfica, legislativa e jurisprudencial, pretende-se abordar as situações de violência doméstica contra a pessoa idosa, em contraponto com os mecanismos de proteção, até então, insuficientes para garantir um envelhecimento saudável, feliz, seguro e respeitoso.


2. Os Microssistemas de Proteção Jurídica Aplicáveis à Pessoa Idosa


A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece critérios etários distintos para a definição de pessoa idosa: considera-se idosa a pessoa com 65 anos ou mais nos países desenvolvidos e com 60 anos ou mais nos países em desenvolvimento, como ocorre no Brasil[6]. A adoção de um parâmetro cronológico, embora necessário para fins de criação e implementação de políticas públicas e delimitações normativas formais, revela o caráter institucional da velhice, isto é, sua construção sociojurídica a partir de um marco etário objetivo que autoriza a incidência de um regime jurídico específico[7].


Não obstante a adoção desse critério cronológico, observa-se que, no plano internacional, inexiste, até o momento, convenção ou tratado universal juridicamente vinculante especificamente dedicado à proteção dos direitos das pessoas idosas, o que revela uma lacuna normativa no sistema global de tutela dos direitos humanos.


Na verdade, existem três orientações: a) a Primeira Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, ocorrida em 1982, em Viena na Áustria, com aprovação do Plano de Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento; b) na Segunda Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, ocorrida em 2002, em Madri, na Espanha, com aprovação do Segundo Plano de Ação Internacional e; c) a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas, aprovada durante a Assembleia da Organização dos Estados Americanos (OEA), celebrada em Washington, em 15 de junho de 2015, mas ainda não ratificada no Brasil e em tramitação na Câmara dos Deputados, por meio do Projeto de Decreto Legislativo n° 863/2017.


Outrossim, a partir de 1988, a Constituição Federal inovou, ao trazer expressamente os direitos e garantias fundamentais, assegurando a proteção das pessoas idosas, nos termos do art. 230[8], in verbis “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida[9]”.


O fundamento jurídico principal para a proteção da pessoa idosa advém do princípio da igualdade material e da solidariedade intergeracional. Nesse ponto, a lei deve compensar juridicamente quem sofre maiores limitações para reequilibrar os direitos e oportunidades. Entretanto, tal proteção deve ser calcada em critérios razoáveis, para compensar a pessoa na área em que a limitação gera a discriminação (fenômeno denominado etarismo). 


Em 1994, com amparo na Constituição Federal, foi promulgada a Lei nº 8.842 que dispôs sobre a Política Nacional do Idoso, objetivando assegurar os direitos sociais e criar condições para promover a autonomia, integração e participação da pessoa idosa na sociedade. O art. 3º, I, consta que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso, todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida[10].


Em 2003, foi promulgado o Estatuto da Pessoa Idosa, por meio da Lei nº 10.741, diploma que sistematizou e regulamentou os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. O Estatuto consagra, entre outros, o princípio da proteção integral, segundo o qual a pessoa idosa é titular de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. Nessa perspectiva, impõe-se ao Estado, à família e à sociedade o dever de assegurar condições que garantam a preservação da saúde física e mental, bem como o desenvolvimento moral, intelectual, espiritual e social da pessoa idosa, em ambiente de liberdade, respeito e dignidade[11]. 


Na atualidade, é inadmissível que a concepção de dignidade da pessoa humana não esteja atrelada à proteção da pessoa idosa, em especial no que tange a vulnerabilidade, ao reconhecer que ela não é alcançada apenas pela idade, mas sim como resultado de um processo de atravessamentos sociais, econômicos, relacionais e estruturais que intensificam situações de violência e exclusão.


3. A Violência Intrafamiliar contra a Pessoa Idosa


A violência contra pessoa idosa se divide em três grandes grupos: a) violência sociopolítica, que se relaciona aos processos de exclusão e discriminação etária; b) violência institucional, praticada através da ação ou omissão dos órgãos e serviços de proteção e; c) violência intrafamiliar, que se desenvolve no âmbito doméstico nas relações de afeto, cuidado e dependência. No presente artigo, faz-se recorte para abordar a violência intrafamiliar, que é aquela que ocorre no espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar; no âmbito da família, entre pessoas unidas por laços naturais, por afinidade ou vontade expressa e que tenham qualquer relação íntima de afeto[12]. Essas relações, por seu caráter privado, ao se desenvolverem em âmbito doméstico, tendem à maior invisibilização e subnotificação nos sistemas públicos de proteção à pessoa idosa. 


Existem registros paradigmáticos de violação aos direitos da personalidade da pessoa idosa. Dentre eles, destaca-se o caso relatado por Taisa Maria Macena de Lima e Maria de Fátima Freire de Sá[13] na obra Ensaios sobre a velhice, no qual se descreve a situação vivenciada por Teresa Pereira de Souza. A controvérsia foi apreciada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, no ano de 2010, resultando na determinação de acolhimento institucional da idosa em entidade privada, às expensas do Município de Santa Luzia. A decisão referida fundamentou-se nos arts. 229 e 230 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como nos arts. 2º, 3º, 9º e 37 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), reconhecendo o dever solidário da família, da sociedade e do Poder Público na proteção e amparo à pessoa idosa em situação de vulnerabilidade[14].


Pode-se mencionar, ainda, precedente mais recente, igualmente apreciado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em sede de Agravo de Instrumento[15], no qual se manteve a imposição de medidas protetivas diante das graves agressões perpetradas por filha em face do próprio pai idoso. Conforme consignado no estudo técnico elaborado pela assistente social judicial, o idoso relatou, in verbis: “[…] não tenho medo dela me matar, mas nunca deixei de ter consciência de que isso poderia acontecer um dia”. Naquela oportunidade, assim decidiu o Eg. TJMG:



	AGRAVO DE INSTRUMENTO - ESTATUTO DO IDOSO - LEI FEDERAL Nº 10.741/2003 - MEDIDA PROTETIVA CONTRA FILHA - AGRESSÕES FÍSICAS E PSICOLÓGICAS - ESTUDO SOCIAL - INDICAÇÃO DA NECESSIDADE DE AFASTAMENTO DA FILHA - MEDIDA PROTETIVA MANTIDA. - Conforme o art. 10 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), é obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. - Havendo indícios suficientes de que a filha pratica atos de violência contra o pai, idoso, e tendo sido recomendado por estudo social o afastamento daquela, cabível a manutenção da medida de proteção de distanciamento[16]. 




A Lei nº. 10.741 de 2003, Estatuto da Pessoa Idosa, descreve a violência como “qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico”[17]. O art. 43, do mesmo diploma protetivo, dispõe que configura lesão ao direito da pessoa idosa quando for por ação ou omissão do Estado; por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento e em razão de sua condição pessoal. 


As mulheres idosas são maioria entre as vítimas segundo o painel de dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos[18]. Sendo assim, a Lei nº 11.340/2006[19], Lei Maria da Penha, que prevê o conceito de violência doméstica, deve ser utilizada de maneira analógica, para definir a violência contra a pessoa idosa. É qualquer ação ou omissão, baseada na vulnerabilidade, que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial àquelas pessoas que são maiores de 60 (sessenta) anos. 


A violência que ocorre no âmbito da unidade doméstica é aquela agressão que acontece em espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa e em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. Assim, para que a violência seja cessada, com a retirada daquela vítima idosa do contexto agressivo no qual está inserida, através do afastamento do(a) agressor(a) por exemplo, poderá ocorrer a intervenção estatal, na relação privada, com objetivo de proteger a pessoa idosa, por meio da concessão das medidas protetivas, o que depende de uma análise e aplicação integrada e complementar dos microssistemas protetivos, para a obtenção de uma resposta imediata, por parte do Estado.


Nesse cenário, verifica-se que a violência intrafamiliar contra a pessoa idosa constitui fenômeno complexo, estrutural e reiterado, frequentemente invisibilizado pelo espaço privado em que se manifesta. Os precedentes jurisprudenciais mencionados evidenciam não apenas a gravidade das violações, que alcançam a integridade física, psíquica e moral da vítima, mas também a necessidade de atuação estatal efetiva, fundada no dever constitucional de proteção integral e no regime jurídico estabelecido pelo Estatuto da Pessoa Idosa.


A definição normativa de violência, prevista na Lei nº 10.741/2003, bem como a possibilidade de aplicação analógica ou complementar de instrumentos previstos na Lei nº 11.340/2006, revelam a construção de um arcabouço protetivo voltado à contenção de condutas lesivas praticadas, em regra, no ambiente doméstico e por pessoas com vínculo de confiança ou dependência. Todavia, a mera previsão legislativa não se mostra suficiente para assegurar, na prática, a cessação das agressões e a garantia de um envelhecimento digno e seguro.


Nesse contexto, impõe-se examinar com maior profundidade os instrumentos processuais destinados à tutela imediata da pessoa idosa em situação de risco, notadamente as medidas protetivas de urgência, bem como os obstáculos estruturais, institucionais e sociais que comprometem sua efetividade. 


4. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA E OS DESAFIOS À EFETIVA PROTEÇÃO DA PESSOA IDOSA 


Em significativa parcela dos casos, a violência contra a pessoa idosa é perpetrada por indivíduo com quem mantém convivência ou coabitação, circunstância que intensifica a vulnerabilidade e exige a incidência de mecanismos jurídicos voltados à tutela de sua integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial.


O Estatuto da Pessoa Idosa, nos arts. 44 e 45 da Lei nº 10.741/2003, disciplina as medidas de proteção cabíveis, bem como estabelece diretrizes quanto ao seu processamento e à forma de atuação do Poder Judiciário na salvaguarda dos direitos da pessoa idosa em situação de risco. 


As medidas de proteção serão aplicadas pelo Poder Judiciário, a pedido do Ministério Público, conforme prevê o dispositivo citado. Porém, o entendimento dessa regra deve ser flexibilizado, para permitir que o mesmo seja realizado através da Defensoria Pública, Advocacia e inclusive da própria vítima, a pessoa idosa[20] que busca proteção, a qual poderá solicitar medidas protetivas, diretamente na Delegacia da Polícia Civil, que encaminhará o pedido para o juiz competente.


O princípio da proporcionalidade deve sempre ser aferido pelo juiz quando da aplicação da medida protetiva. O referido princípio se subdivide em três subprincípios: a) a adequação, pois a providência determinada não poderá infringir o ordenamento jurídico; b) a necessidade, segundo a qual essa providência eleita deve realizar a tutela do direito, causando menor restrição ao agressor; c) a proporcionalidade, segundo a qual o magistrado deve sopesar as vantagens e as desvantagens para aplicação daquela medida[21].


O requerimento de medidas protetivas ao Estado aciona o Poder Judiciário para que seja conferida proteção à pessoa idosa. Todavia, tal medida pode invadir a liberdade e a esfera privada daquela pessoa de maneira não prevista, e talvez de forma não adequada aos seus anseios[22].


Outro ponto de estudo, paralelo às medidas protetivas, é a questão da existência de vara especializada para julgar processos que versem sobre medidas de proteção. Prevê o art. 70 do Estatuto da Pessoa Idosa que o Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas para essa finalidade. A opção legislativa pelo verbo no modo facultativo evidencia tratar-se de competência discricionária, e não de imposição normativa. 


A ausência de obrigatoriedade compromete a uniformização da tutela jurisdicional em âmbito nacional, sobretudo porque a organização judiciária é disciplinada por legislação estadual própria. Cada ente federativo, por meio de sua Lei de Organização Judiciária, estrutura suas unidades jurisdicionais segundo critérios administrativos e orçamentários, o que resulta em assimetrias na prestação jurisdicional. No Estado de Minas Gerais, por exemplo, a Lei de Organização Judiciária prevê o seguinte:



	Art. 62-C - Compete a Juiz da Vara do Idoso exercer as atribuições de fiscalização, orientação e apuração de irregularidades de instituições, organizações governamentais e não governamentais, abrigos, instituições de atendimento e entidades congêneres que lidem com idosos, garantindo-lhes as medidas de proteção e atendimento prioritário previstas na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo aquelas cuja competência específica couber aos demais juízos do Poder Judiciário Estadual.

	Parágrafo único - Nas comarcas em que não houver vara com a competência específica a que se refere o caput, cabe ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz de Direito competente para tais atribuições, permitida a recondução e sua substituição, quando convier.




De forma complementar, o Enunciado nº 71 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais[23] estabelece diretriz interpretativa acerca da competência para processamento e julgamento das demandas envolvendo a pessoa idosa, especialmente no que se refere às medidas protetivas previstas no Estatuto, ao dispor que “compete a juiz cível o processamento e o julgamento de ações reguladas pelo Estatuto do Idoso, na ausência de vara especializada na comarca ou de juiz expressamente designado pela Corregedoria-Geral de Justiça”.


Observa-se que o enunciado busca conferir maior racionalidade à distribuição de competência no âmbito interno do Tribunal, suprindo, em certa medida, a ausência de varas especializadas exclusivas, ao orientar a atuação jurisdicional nos casos que envolvam situação de risco ou violência contra a pessoa idosa.


Assim, no presente momento, compete à Vara Cível processar e julgar as ações fundadas no Estatuto da Pessoa Idosa, notadamente aquelas que envolvem pedidos de medidas protetivas destinadas à salvaguarda da integridade física, psíquica, moral, sexual, patrimonial e institucional da pessoa idosa.


Entretanto, a jurisprudência tem conferido tratamento diferenciado às demandas que envolvem violência doméstica contra homem idoso e contra mulher idosa, alinhando-se a uma perspectiva de gênero. A mulher idosa encontra-se amparada por dois microssistemas normativos de proteção: o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003) e a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Já o homem idoso dispõe, em regra, apenas da tutela conferida pelo Estatuto da Pessoa Idosa.


Essa distinção decorre do fundamento teleológico da Lei Maria da Penha, concebida como instrumento de enfrentamento à violência de gênero, estruturada a partir do reconhecimento da desigualdade histórica e estrutural que atinge as mulheres nas relações domésticas e familiares. Assim, quando a vítima é mulher idosa, a incidência da Lei nº 11.340/2006 não se dá em razão da idade, mas da condição de gênero, cumulando-se, quando presentes os requisitos, com a proteção etária prevista no Estatuto da Pessoa Idosa.


Surge, nesse contexto, relevante questionamento: mas por que isso acontece? O Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero[24], acertadamente, explica a diferença do envelhecer, considerando o gênero:



	Sobre mulheres idosas, a Recomendação Geral n. 27 da CEDAW pontua que, embora tanto os homens como as mulheres sejam vítimas de discriminação em função da idade, as mulheres vivem o envelhecimento de uma forma diferente. O efeito das desigualdades de gênero sentidas ao longo da vida e que se agravam na velhice, tem frequentemente por base normas culturais e sociais profundamente enraizadas. A discriminação sofrida pelas mulheres idosas resulta muitas vezes de uma distribuição injusta de recursos, de maus-tratos, negligência e do acesso limitado a serviços básicos.




A violência praticada contra pessoa idosa, em regra, será analisada à luz das disposições da Lei nº 10.741/2003. Todavia, quando a vítima for mulher idosa e a agressão ocorrer no âmbito doméstico ou familiar, perpetrada, por exemplo, por filho, irmão, cônjuge, companheiro, genro ou enteado, a situação poderá subsumir-se não apenas ao Estatuto da Pessoa Idosa, mas também às hipóteses previstas na Lei nº 11.340/2006, configurando incidência concomitante de dois microssistemas protetivos.


Para a aplicação da Lei nº 11340/2006, exige-se, necessariamente, que a vítima seja mulher e que a violência esteja inserida no contexto doméstico ou familiar, ou decorra de relação íntima de afeto. O agressor deve possuir vínculo familiar, consanguíneo ou afetivo com a vítima, nos termos definidos pela própria legislação.


Em cenário fático idêntico, sendo a vítima homem idoso, não haverá incidência da Lei nº 11.340/2006, restringindo-se a tutela jurídica às disposições do Estatuto da Pessoa Idosa, decorrendo a diferenciação da natureza específica da Lei Maria da Penha, estruturada como instrumento de enfrentamento à violência baseada no gênero feminino.


O Tribunal de Justiça de Minas Gerais possui três entendimentos: a) a aplicação dos dois microssistemas de proteção à vítima pessoa idosa mulher atraindo a competência da vara especializada em violência doméstica[25]; b) a aplicação de apenas um microssistema de proteção à pessoa idosa, homem, atraindo a competência da vara cível[26]; c) e um terceiro entendimento de que, em se tratando de violência contra a pessoa idosa, não pode ser interpretado como violência doméstica, portanto afasta a aplicação da Lei Maria da Penha, atraindo a competência da vara cível[27].


 Para melhor ilustração da discussão posta:



	CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO - MEDIDAS PROTETIVAS - VIOLÊNCIA FAMILIAR - PRÁTICA, EM TESE, DE AMEAÇAS E INJÚRIA CONTRA VÍTIMA IDOSA - CAUSA QUE NÃO SE ENQUADRA NA COMPETÊNCIA DAS VARAS DO IDOSO - VULNERABILIDADE QUE TANGENCIA AO GÊNERO DA OFENDIDA - INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA - FATO ENVOLVENDO AVÓ E NETOS - COMPETÊNCIA DO JUÍZO CRIMINAL SUSCITADO. Tratando-se de medidas protetivas de urgência versando sobre situação de violência psicológica e patrimonial perpetradas contra pessoa idosa, no âmbito doméstico e familiar, resta afastada a competência das Varas do Idoso, cuja competência abrange apenas a fiscalização, orientação e apuração de irregularidades em instituições destinadas ao atendimento do idoso, nos termos do art. 62-C da Lei Complementar Estadual 59/2001 e Portaria 4.634/CGJ/2016. A Lei 11.340/2006 inclui em sua esfera de proteção a violência praticada no âmbito da família, também compreendida como a comunidade formada por indivíduos unidos pelo vínculo da afinidade. Tendo as supostas ameaças e injúria sido praticadas em âmbito familiar contra mulher idosa, e sendo a violência fundada no gênero da vítima, a situação atrai a aplicação da Lei 11.340/06, de competência do Juízo suscitado[28]. 




Da leitura da ementa, constata-se que a mulher idosa, quando vítima de violência doméstica, encontra-se amparada por um sistema protetivo potencialmente mais robusto, em razão da incidência concomitante de dois microssistemas normativos, o Estatuto da Pessoa Idosa e a Lei Maria da Penha, diversamente do que ocorre com o homem idoso, cuja tutela se limita, em regra, às disposições da Lei nº 10.741/2003.


É incontroverso que a pessoa idosa, na condição de vítima de violência, demanda proteção jurisdicional efetiva, dotada de coercitividade suficiente para assegurar a cessação da conduta lesiva. No caso da mulher idosa, o descumprimento de medida protetiva pode ensejar a decretação da prisão preventiva do agressor, nos termos da Lei nº 11.340/2006. Em contrapartida, quando a vítima é homem idoso, a resposta estatal tende a restringir-se à imposição de multa ou a outras medidas de natureza menos gravosa, não se admitindo, em regra, a mesma consequência processual.


A referida distinção revela um ponto sensível do sistema de proteção, especialmente quando analisado sob a ótica da isonomia material e da tutela integral da pessoa idosa em situação de vulnerabilidade. A problemática evidencia a necessidade de reflexão crítica acerca da suficiência e da coerência dos instrumentos atualmente disponíveis, o que conduz às considerações finais do presente estudo.


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


O crescimento acelerado da população idosa impõe desafios estruturais ao Estado e à sociedade, os quais ultrapassam a simples dimensão demográfica e alcançam o próprio modelo de organização social do cuidado vigente. No contexto brasileiro, embora o arcabouço normativo destinado à proteção da pessoa com 60 anos ou mais seja reconhecidamente avançado, persiste um descompasso entre a previsão legal e sua efetiva concretização. A recorrente violação de direitos humanos demonstra que a tutela assegurada no plano formal ainda não se traduz, de modo integral, em proteção real e cotidiana, revelando um cenário de desproteção fática.


Observa-se, ademais, que a centralidade atribuída à contribuição econômica da pessoa idosa, seja por meio de aposentadorias, pensões ou outros rendimentos, muitas vezes obscurece sua condição de sujeito de direitos. Paradoxalmente, em determinadas situações, a invocação de interesses de terceiros acaba por justificar restrições indevidas à autonomia e à dignidade do idoso, invertendo a lógica protetiva: a vítima passa a ser responsabilizada, o que culmina em novas formas de violência e lesão a direitos fundamentais.


A violência perpetrada por familiares ou por pessoas com vínculo afetivo revela-se particularmente preocupante, sobretudo quando associada à dependência financeira ou à exploração patrimonial, que são as maiores causas de violência contra a pessoa idosa. Trata-se de fenômeno que evidencia fragilidades não apenas no âmbito das relações privadas, mas também na capacidade estatal de prevenção e fiscalização.


Diante desse quadro, conclui-se que a resposta jurídica não pode limitar-se à adoção de medidas protetivas de natureza repressiva, aplicadas após a ocorrência da violência. É imprescindível o fortalecimento de políticas públicas preventivas, com implementação de ações sociais estruturantes e estratégias interinstitucionais voltadas à desconstrução de padrões culturais, econômicos e sociais que favorecem o risco de maus-tratos. Somente por meio de uma abordagem integrada, normativa, institucional e social, será possível assegurar à pessoa idosa um envelhecimento digno, seguro e plenamente compatível com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção integral.
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